
CÂMARA MUNICIPAL DE IPU - CE

GABINETE D0 VEREADOR FARIAS FILHO -PSD

REQUERIMENTo No

Excelentíssima S enhora

CRISTINA PERE S

Presidente da Câmara Municipal de lpu - CE

.0 Vffeador FARiAS FiLHO, inscríto m Pai[ido Social D£mocráti£o - PSD, m iiso de suas
atribuições  legais  e  regimentais,  vem,  respeitosamente,  à presença de  Vossa  Excelência,  requerer

que seja encaminhado expediente ao Comandante da Companhia da Polícia Militar responsável pelo
Município de lpu - CE, solicitando, com a máxima urgência, o reforço da Segurança Púbnca desta
municipalidade,  especialmente  no  que  se  refere  ao  aumento  do  efeúvo  de  policiais  militares  em
atuação.

JUSTIFICATIVA

A  presente  proposição  fundamenta-se  na  grave  defasagem  do  efetivo  policial  atualmente
disponívd  no  muiiiQ'pio  de  lpu,  o  qual,  segundo  dados  locais,  possui  uma  população  superior  a
40.000 (quarenta nril) habitantes e, em determinados períodos, conta com apenas 02 (dois) policiais
militares em serviço ostensivo.

Tal cenário revela  uma desproporção  alarmante  entre o  número  de  agentes  de segurança e a

população atendida.  Estudos  na área  de  segurança pública apontam que uma adequada cobertura
pohcíal é  fator determinante para a prevenção da criminalidade, sendo recomendável uma relação
significativamente  mais  elevada  de  políciais  por  habitante,  de  modo  a  assegurar  policiamento
ostensivo eficiente, temi)o de resposta reduzido e maior presença do Estado nas comunidades.

A  insuficiência  de  efetivo  comprome[e  diretamente  a  capacidade   operacional  da  Polícia
Militar,   dificultando   ações   preventivas,   patrulhamento   conti'nuo   e   atendimento  simultâneo   de
ocorrências, além de sobrecarregar os profissionais em atividade. Como consequência, observa-se o
aumento  da sensação  de  insegurança por parté  da população,  bem como  a potencial  elevação  de
indicadores de criminalidade.

Importa  destacar que o  fortalecimento da segurança pública constituí direito fundamental do
cidadão   e  dever   do   Éstado,   conforme   preceitua   o   art.   144  da  Constituição   Federal,   sendo
imprescindível a adoção de medidas concretas para garanür a ordem püblica e a incoluiiiidade das

pessoas e do patrimônio.

9|r.EhTm"95JflÉ_28_.

ffl=   (80`uO



Dessa forma, diante da relevância e urgência da demanda, faz-se necessái.ia a intervenção junto
ao   Comando   da   Poh'cia   Mflitar  para   que   sejam   adotadas   providências   imedia[as  visando   à
ampliação do  efetivo policial destinado  ao município de lpu,  asseguando melhores  condições de
trãbalho aos agentes e maior proteção à coletividade.

Nestes temos,

Pede deferímento.
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